
RELATÓRIO DE AUDITORIA
RA2015014-02 - Câmpus Cornélio Procópio

Em atendimento  à  Ordem de  Serviço  OS-2015014  (item 4.2.1  PAINT 2015),  são  relatadas  as
ocorrências referentes aos abastecimentos e manutenção de viaturas e aos serviços de impressão e
reprografia, cujos processos licitatórios e/ou contratos foram analisados entre outubro e novembro
de 2015.

Para  tanto,  foram  expedidas  as  Solicitações  de  Auditoria  (SAs)  2015014-07  e  2015014-09  e
utilizadas,  dentre  outras,  as  seguintes  técnicas  de  auditoria:  conferência  de  soma  e  cálculo;
correlação entre as informações obtidas;  entrevista;  exame da documentação original;  exame de
livros e registros auxiliares; exame físico e observação.

1. Escopo e Objetivos dos Trabalhos
O  escopo  foi  delimitado  em verificar,  no  Câmpus  Cornélio  Procópio,  os  abastecimentos  e  as
manutenções  realizadas  na  frota  de  veículos,  bem  assim  como  os  serviços  de  impressão  e
reprografia, avaliando aspectos relativos à execução e à fiscalização contratual. Para isso, foram
analisadas duas licitações e os respectivos contratos administrativos, perfazendo um total de R$
998.269,681, conforme segue:

Protocolo Objeto Pregão
Eletrônico

Contrato
Administrativo

Contratada
(CNPJ2)

Período Analisado

23064.0093
87/2013-43

Gerenciamento  de  frota,  com
fornecimento  de  combustíveis  e
serviços de manutenção.

35/2013 01/2014 03.506.307/0001-57 Janeiro de 2014 até
agosto de 2015.

23064.0067
19/2010-95

Prestação  de  serviços  de  cópias
reprográficas e impressões e concessão
de área.

10/2010 05/2010 09.495.155/0001-10 Janeiro de 2011 até 
setembro de 2015.

2. Resultados dos Exames
Apesar de o escopo dos trabalhos se limitar aos contratos mencionados no item anterior, foram
observados R$ 54.902,50 em pagamentos à Expresso Auto Center3, a título de manutenção veicular;
e R$ 4.198,78 ao Autoposto Paloma II4, para a aquisição de combustíveis, mediante dispensas de
licitação e, por tratarem-se do mesmo objeto desta auditoria, estão indicados nas constatações.

Além destes, outros desembolsos foram localizados, desta vez no montante de R$ 2.625,00, também
em  favor  da  Expresso  Auto  Center,  cuja  análise,  porém,  não  foi  realizada  por  tratar-se  de
pagamentos realizados pela FUNTEF-PR5. Da mesma forma, embora fora do escopo delimitado,
registra-se  que  a  FUNTEF-PR  realizou  R$  181.205,55  em  pagamentos  à  Encadernadora
Procopense, entre janeiro de 2011 e setembro de 2015.

Em relação aos resultados propriamente ditos, para o bom entendimento dos trabalhos realizados,
estão segmentados, à frente, em dois itens a saber: Informações e Constatações.

1 R$ 476.773,41 obtido no sistema Frota e R$ 521.496,27 pagos à Encadernadora Procopense.
2 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.
3 A.Donizet-Auto Center – ME, inscrita no CNPJ 14.445.197/0001-87.
4 Marmontello & Marmoutelo Ltda., inscrita no CPNJ 04.666.747/0001-34.
5 Fundação de Apoio à Educação, Pesquisa e Desenvolvimento Científico e Tecnológico da UTFPR, inscrita no CNPJ 

02.032.297/0004-05.
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2.1. Informações
Ainda que as informações sejam registros de normalidades; de fatos ou contextualizações relevantes
para  o  entendimento  de  determinado  aspecto  de  gestão;  de  impactos  positivos,  ganhos  de
desempenho e/ou qualidade nas operações; de melhorias e economias relacionadas à implantação
e/ou implementação de alterações de caráter organizacional ou operacional6, neste relato, todas elas
buscaram apenas  munir  seus  destinatários  de  elementos  necessários  ao  entendimento  do  tema
avaliado, uma vez que não foram observados impactos positivos ou ganhos de qualidade.

2.1.1  Fornecimento  de  combustíveis  e  óleos  lubrificantes  e  a  realização  de  manutenções
preventivas e corretivas
Em janeiro  de  2014,  a  UTFPR realizou,  para  atender,  à  época,  seus  doze  Câmpus7,  o  pregão
eletrônico 35/2013, cujo objeto foi delimitado em: contratação de empresa especializada, para
fornecimento,  implantação  e  gestão  de  sistema informatizado  que  utilize  tecnologia  de  cartão
magnético ou com microprocessador (microchip), para a realização e controle de abastecimentos
de combustíveis e manutenção em geral de veículos da frota da UTFPR, através de rede de postos
credenciada, mediante comunicação eletrônica entre os equipamentos da rede credenciada e da
CONTRATADA, para atender a frota de veículos oficiais da UTFPR.

Ainda que não tenha ficado evidente na cláusula primeira do edital, a contratação se deu, em outras
palavras,  objetivando  o  fornecimento  de  combustíveis  e  óleos  lubrificantes,  realização  de
manutenções preventivas e corretivas, com o fornecimento de peças, e serviços de guincho, tudo
mediante rede credenciada de postos de combustíveis e de oficinas mecânicas. Naquela ocasião,
buscou-se atender toda a frota da Universidade, que era composta, segundo o anexo II do edital do
pregão eletrônico 35/2013, por 126 veículos automotores, dos quais seis tratores.

Cabe informar,  antes de tecer maiores detalhes sobre o contrato 01/2014, que anteriormente ao
início  de  sua  vigência  (01/04/2014),  necessidade  idêntica  era  suprida  mediante  procedimento
semelhante, pela empresa Ticket Serviços S.A., inscrita no CNPJ 47.866.934/0001-74, cujo contrato
perdurou por 41 meses, aproximadamente, motivo pelo qual os dados analisados entre 01/01/2014 e
31/03/2014 e relatados adiante referem-se a essa avença.

Retornando ao objeto das análises, observou-se que, após a realização dos procedimentos relativos à
licitação 35/2013, em 20 de fevereiro de 2014, foi assinado pela Reitoria da UTFPR o contrato de
prestação  de  serviços  01/2014  com  a  Empresa  Brasileira  de  Tecnologia  e  Administração  de
Convênios Ltda., inscrita no CNPJ 03.506.307/0001-57 (Ecofrotas). Esse instrumento previu, dentre
outros itens, que o consumo de combustíveis e/ou serviços seriam detalhados, faturados, geridos e
pagos por cada um dos Câmpus, a cada quinze dias, mediante atesto de conformidade do respectivo
fiscal local.

Por conseguinte,  em 14 de março de 2014, por meio da Portaria 056/2014, o Diretor-Geral do
Câmpus Cornélio Procópio designou os servidores de matrícula SIAPE8 10447970 e 16672487 para
fiscalizarem a execução contratual,  determinando,  inclusive,  que fossem realizados  os  registros
pertinentes às ocorrências e, quando os fatos a corrigir ultrapassassem a competência da dupla,
fosse encaminhado expediente à Diretoria de Planejamento e Administração (DIRPLAD) para a
adoção das medidas convenientes.

Embora ambas as empresas, Ticket e Ecofrotas, disponibilizassem, em tese, os dados e os sistemas
necessários para a realização dos trabalhos aqui relatados, da primeira não foi possível obter tais
informações e da segunda, diante do baixo nível de detalhamento, tornou-se inviável sua utilização.
Por esses motivos, a Audin teve de utilizar os dados oriundos do sistema Frota.

6 Definição adaptada do Manual de Elaboração de Relatórios do Controle Interno, da CGU, pág. 31.
7 Todos os atualmente existentes, exceto Santa Helena.
8 Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos do Governo Federal.
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Antes  da apresentação dos  dados propriamente  ditos,  cabe  informar que o sistema Frota  é  um
aplicativo, monousuário, off-line, desenvolvido pela própria UTFPR no ano de 1995, cuja finalidade
é controlar os gastos inerentes aos abastecimentos e às manutenções das viaturas dos Câmpus. A
entrada dos dados nele controlados se dá por meio de lançamento manual, item a item, de cada uma
das notas fiscais pagas. Sua operação, no caso em estudo, é feita no Departamento de Serviços
Gerais  (DESEG)  do  Câmpus  Cornélio  Procópio.  Considerando  que  o  sistema  não  categoriza
automaticamente as despesas, é provável que serviços idênticos sejam nele cadastrados sob títulos
diferentes, de acordo com a conveniência ou grau de conhecimento do operador.

Assim sendo, na Tabela 1 estão relacionados os dados extraídos do sistema Frota e demonstradas as
distâncias percorridas e os gastos com combustíveis e manutenções, entre janeiro de 2014 e agosto
de 2015, ou seja, ao longo de vinte meses.

Ainda  que  polimentos,  lavagens,  troca  de  pneus  e  intervenções  na  suspensão  (alinhamentos,
balanceamentos e geometrias) sejam espécies do gênero manutenção, estão em separado das demais
“manutenções”, porque foi possível identificá-las com precisão no universo dos dados analisados.

Tabela 1: distância percorrida e despesas de abastecimentos e manutenções.

Veículo – Ano de Fabricação - Placa
Distância

Percorrida9
Abasteci-
mentos10

Polimen-
tos

Lavagens Pneus
Suspen
-são11

Manuten-
ções12

1 Astra Sedan – 2007 - AOL5932 63.055 17.709,59 1.610,00 6.850,00 3.054,00 740,00 23.008,00

2 Clio Hatch – 2007 - AOL8789 8.786 3.025,27 2.670,00 5.785,00 1.036,00 622,00 14.957,00

3 Cruze Sedan – 2013 - AWP5693 39.261 11.358,43 2.890,00 4.024,00 2.336,00 460,00 13.818,00

4 Cruze Sedan – 2013 - AWP5694 38.910 9.061,73 2.685,00 6.170,00 0,00 502,00 11.280,00

5 Fiesta Sedan – 2009 - ASD9861 54.127 14.060,52 2.840,00 4.855,00 1.116,00 490,00 16.080,00

6* Volvo Marcopolo – 2014 - AYF6659 46.591 44.424,15 4.120,00 10.550,00 0,00 0,00 21.231,26

7 Saveiro City – 2007 - AOW0334 9.390 3.775,00 2.790,00 5.519,00 1.198,00 622,00 18.166,00

8 Santana – 2003 - ALL6682 12.023 4.509,07 2.220,00 5.955,00 1.132,00 270,00 16.369,00

9 Santana – 2004 - JFP5695 33.381 10.836,86 3.380,00 5.540,00 2.360,00 395,00 18.592,00

10 Sprinter 413 – 2009 - ASD6246 19.579 6.565,10 3.710,00 5.995,00 1.988,00 580,00 18.212,00

11 Sprinter 413 – 2011 - AVB8698 30.466 10.833,43 2.280,00 7.905,00 2.028,00 460,00 19.339,00

12 **MTD Yard Machines 67 – 2005 - - - 690,00 - - 8.607,00

13 **Yanmar Agritech TA73 – 2010 - - - 620,00 - - 6.848,00

14 Carreta Agrícola 3500 - 2009 - - - 280,00 398,00 - 10.387,00

Subtotal 355.569 136.159,15 31.195,00 70.738,00 16.646,00 5.141,00 216.894,26

Custo Total Geral 476.773,41

* veículo com 15 meses de uso, contados da aquisição até agosto de 2015. ** cortador de grama.

Na Tabela 2, por sua vez, estão confrontadas as quantidades de cada um dos tipos de intervenção
obtidos no Frota, com o período analisado ou a distância percorrida. Para tanto, foram considerados
o período de vinte meses, exceto para o ônibus (vide rodapé da Tabela 1), um total de 425 dias úteis
e  o  valor  médio  de  R$  70,00  para  cada  kit de  serviços  que  compõe  a  intervenção  intitulada
suspensão.

Em razão dessas comparações, é possível inferir que, embora seja considerado razoável realizar
polimento nos veículos uma, senão duas vezes ao ano, o Santana (JFP5695) foi polido, em média,
uma vez a cada 1,1 meses, isto é, a cada 33 dias corridos.

9 Todas as distâncias mencionadas neste relato estão em quilômetros (km).
10 Todos os custos mencionados nas tabelas estão em reais (R$).
11 Compõe os custos com suspensão aqueles identificados como serviços de alinhamento, balanceamento e/ou geometria.
12 Compõe os custos de manutenção aqueles relativos às manutenções corretivas e preventivas, com o fornecimento de peças.
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Por outro lado, ainda que o Astra (AOL5932) tenha percorrido mais de 63 mil  quilômetros no
período, o que equivale a 148 km por dia útil, ensejando, por consequência, estar fora da sede por
diversos dias, ainda assim, passou por lavagem, em média, a cada 2,4 dias úteis.

Se pode concluir, também, que o Clio (AOL8789) e a Saveiro (AOW0334) eram limpos depois de
rodarem menos de setenta quilômetros, a cada 60,2 e 67,1 km, respectivamente, isto é, depois de
percorreram  uma  distância  equivalente  àquela  entre  o  Câmpus  Cornélio  Procópio  e  Londrina
(somente ida ou somente volta).

Por  último,  em  dissonância  das  orientações  de  diversos  profissionais  do  mercado,  inclusive
publicações especializadas13, que sugerem a feitura de balanceamento, alinhamento e geometria a
cada  10  mil  quilômetros,  salvo  se  situação  inusitada,  como  o  desgaste  irregular  da  banda  de
rodagem ou trepidação do volante,  por exemplo,  a UTFPR o fez,  para o Clio (AOL8789),  em
média, a cada 989 km.

Tabela 2: confronto da quantidade de intervenções em relação ao tempo e/ou distância percorrida.

Veículo – Ano de Fabricação - Placa

Polimentos Lavagens Suspensão

Qtde
A Cada
_ Meses

Qtde
A cada _

Dias Úteis
A Cada _ km

Rodados
Qtde

A Cada _ km
Rodados

1 Astra Sedan – 2007 - AOL5932 08 2,5 179 2,4 352,3 10,6 5.964,7

2 Clio Hatch – 2007 - AOL8789 15 1,3 146 2,9 60,2 8,9 988,8

3 Cruze Sedan – 2013 - AWP5693 14 1,4 109 3,9 360,2 6,6 5.974,5

4 Cruze Sedan – 2013 - AWP5694 13 1,5 147 2,9 264,7 7,2 5.425,7

5 Fiesta Sedan – 2009 - ASD9861 14 1,4 128 3,3 422,9 7,0 7.732,4

6 Volvo Marcopolo – 2014 - AYF6659 03 5,0 56 7,6 832,0 - -

7 Saveiro City – 2007 - AOW0334 13 1,5 140 3,0 67,1 8,9 1.056,8

8 Santana – 2003 - ALL6682 11 1,8 145 2,9 82,9 3,9 3.117,1

9 Santana – 2004 - JFP5695 18 1,1 146 2,9 228,6 5,6 5.915,6

10 Sprinter 413 – 2009 - ASD6246 14 1,4 107 4,0 183,0 8,3 2.363,0

11 Sprinter 413 – 2011 - AVB8698 08 2,5 138 3,1 220,8 6,6 4.636,1

12 MTD Yard Machines 67 – 2005 - - 08 53,1 - - -

13 Yanmar Agritech TA73 – 2010 - - 07 60,7 - - -

14 Carreta Agrícola 3500 - 2009 - - 05 85,0 - - -

Total 131 - 1.461 - - 74 -

Mesmo diante da dificuldade em analisar os dados relativos às trocas de pneus, haja vista a ausência
de  algumas  das  informações  necessárias  a  esse  estudo,  foi  possível  identificar  que  o  Santana
(JFP5695) passou por trocas do jogo de pneus num intervalo de apenas 4578 km.

De  outro  ponto  de  vista,  conforme  o  Decreto  99658/1990,  que  trata  do reaproveitamento,  da
movimentação,  da  alienação  e  de  outras  formas  de  desfazimento  de  material  no  âmbito  da
Administração  Pública  Federal  e  a  IN 03/2008-SLTI-MPOG, que  dispõe  sobre  a  classificação,
utilização,  especificação,  identificação,  aquisição  e  alienação de  veículos  oficiais,  à  frente  está
demonstrada, na Tabela 3, toda a despesa realizada em manutenção que ultrapassou o limite legal,
quer dizer, todas aquelas cujos valores totais foram maiores que 50% do valor bem manutenido.

Destarte, diante dos dados obtidos e a ausência de justificativas, dos quatorze bens analisados, nove,
conclui-se, consumiram em manutenção recursos além daqueles permitidos por Lei. Diante disso,
calcula-se, dos mais de 216 mil reais investidos, pelo menos 126 mil o foram sem amparo legal.

13 Revista Quatro Rodas, publicações de abril de 2009 e julho de 2012.
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Se tivesse sido realizada avaliação técnica e econômica das manutenções antes da realização da
despesa, a economia teria ocorrido não só daquilo que excedeu aos 50% do valor do bem, mas a
despesa no seu todo, isso porque estaria demonstrada a inviabilidade e teriam sido evitados, por
consequência, os desperdícios.

Dentre os bens cujas manutenções se mostraram antieconômicas, dois ganham relevo pela ausência
de  razoabilidade  e  pouca  credibilidade  no  que  diz  respeito  a  veracidade  das  despesas  a  eles
debitadas, são eles:

1º – carreta agrícola, cujo investimento para sua readaptação e pintura equivalem a mais de duas
vezes o seu custo histórico, ou seja, esses serviços custaram mais de 223% do valor que a UTFPR
pagou por ela quando da aquisição; e

2º – cortador de grama Yard Machines, cujos gastos de mais de oito mil reais, equivalentes a 70%
de seu custo histórico, não garantiram seu funcionamento para a finalidade para qual fora adquirido,
quer dizer, aparar grama, servindo apenas, atualmente, para rebocar a carreta antes mencionada. 

A fim de fazer entender as situações aqui mencionadas, relacionadas à carreta e ao cortador de
grama, depois da Tabela 3 estão imagens de ambos os itens.

Tabela 3: percentual gasto em manutenções em relação ao valor de mercado do bem.

Veículo – Ano de Fabricação - Placa Valor de Mercado14 Manutenções Percentual Valores Excedidos

1 Astra Sedan – 2007 - AOL5932 22.926,00 23.008,00 100,36% -11.545,00

2 Clio Hatch – 2007 - AOL8789 15.055,00 14.957,00 99,35% -7.429,50

3 Cruze Sedan – 2013 - AWP5693 53.418,00 13.818,00 25,87% -

4 Cruze Sedan – 2013 - AWP5694 53.418,00 11.280,00 21,12% -

5 Fiesta Sedan – 2009 - ASD9861 19.486,00 16.080,00 82,52% -6.337,00

6 Volvo Marcopolo – 2014 - AYF6659 922.000,00 21.231,26 2,30% -

7 Saveiro City – 2007 - AOW0334 20.754,00 18.166,00 87,53% -7.789,00

8 Santana – 2003 - ALL6682 15.393,00 16.369,00 106,34% -8.672,50

9 Santana – 2004 - JFP5695 17.210,00 18.592,00 108,03% -9.987,00

10 Sprinter 413 – 2009 - ASD6246 85.269,00 18.212,00 21,36% -

11 Sprinter 413 – 2011 - AVB8698 102.200,00 19.339,00 18,92% -

12 *MTD Yard Machines 67 – 2005 11.983,22 8.607,00 71,83% -2.615,39

13 *Yanmar Agritech TA73 – 2010 21.200,00 6.848,00 32,30% -

14 *Carreta Agrícola 3500 - 2009 4.650,00 10.387,00 223,38% -8.062,00

Total Excedido 216.894,26 -62.437,39

*utilizado o custo histórico.

Imagem 1: Carreta Agrícola 3500. Imagem 2: cortador de grama Yard Machines.

14 Segundo tabela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, referente a outubro de 2015.
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De outra ótica, abaixo está demonstrada a evolução das despesas inerentes à frota, realizadas pelo
Câmpus Cornélio Procópio, cujos dados são oriundos dos Relatórios de Gestão da UTFPR15, dos
anos de 2013 e 2014, e do sistema Frota, para o período de janeiro a agosto de 2015.

Tabela 4: evolução da despesa, janeiro 2013 até agosto de 2015.
Veículo – Ano de Fabricação - Placa *2013 *2014 AH-2013 *2015 AH-2013 AH-2014

1 Astra Sedan – 2007 - AOL5932 0,11 0,95 764% 0,68 518% -28%

2 Clio Hatch – 2007 - AOL8789 0,24 2,88 1100% 3,84 1500% 33%

3 Cruze Sedan – 2013 - AWP5693 0,28 0,86 207% 0,94 236% 9%

4 Cruze Sedan – 2013 – AWP5694 0,26 0,84 223% 0,69 165% -18%

5 Fiesta Sedan – 2009 - ASD9861 0,22 0,68 209% 0,84 282% 24%

6 Volvo Marcopolo – 2014 - AYF6659 0,00 1,72 - 1,73 - 1%

7 Saveiro City – 2007 - AOW0334 0,43 3,42 695% 3,41 693% 0%

8 Santana – 2003 - ALL6682 0,12 2,28 1800% 3,10 2483% 36%

9 Santana – 2004 - JFP5695 0,19 1,34 605% 1,06 458% -21%

10 Sprinter 413 – 2009 - ASD6246 0,34 1,90 459% 1,88 453% -1%

11 Sprinter 413 – 2011 - AVB8698 0,35 1,42 306% 1,38 294% -3%
* custo do quilômetro rodado, obtido pela divisão da despesa total (abastecimentos e manutenções) pela distância percorrida.

Explorando a técnica da análise horizontal (AH), onde se compara o dado de determinado ano com
aquele de anos anteriores, fica fácil perceber que, entre 2013 e 2014, todos os veículos que possuía
o Câmpus houve aumento significativo nas despesas de manutenção e abastecimento, chegando a
somar, no caso do Santana (ALL6682), um salto de 1800%.

Mesmo com todo esse acréscimo não documentalmente explicado, o Santana (ALL6682) tornou-se,
no ano seguinte, mais uma vez o campeão de incremento nos gastos, já que entre 2014 e 2015 o
custo por quilômetro rodado subiu 36%.

Ainda em relação aos custos médios, na Tabela 5 está demonstrado que, em 2013, apenas um dos
veículos do Câmpus Cornélio Procópio gerava mais despesa por quilômetro rodado do que a média
dos demais Câmpus da Universidade, a Sprinter (AVB8698). Por outro lado, em 2014, nenhum
deles manteve tal eficiência, sendo todos os onze analisados mais custosos, chegando a onerar o
Estado em até 470% a mais do que a média.

Tabela 5: comparativo da despesa com os demais Câmpus da UTFPR.

Veículo – Ano de Fabricação - Placa
2013 2014

Média UTFPR Câmpus A menos Média UTFPR Câmpus A mais

1 Astra Sedan – 2007 - AOL5932 0,42 0,11 -74% 0,53 0,95 79%

2 Clio Hatch – 2007 - AOL8789 0,27 0,24 -11% 0,71 2,88 306%

3 Cruze Sedan – 2013 - AWP5693 0,30 0,28 -7% 0,34 0,86 153%

4 Cruze Sedan – 2013 – AWP5694 0,30 0,26 -13% 0,34 0,84 147%

5 Fiesta Sedan – 2009 - ASD9861 0,28 0,22 -21% 0,28 0,68 143%

6 Volvo Marcopolo – 2014 - AYF6659 - 0,00 - 0,71 1,72 142%

7 Saveiro City – 2007 - AOW0334 0,66 0,43 -35% 0,74 3,42 362%

8 Santana – 2003 - ALL6682 0,63 0,12 -81% 0,40 2,28 470%

9 Santana – 2004 - JFP5695 0,41 0,19 -54% 1,21 1,34 11%

15 Os Relatórios de Gestão estão disponíveis no portal da UTFPR, em http://www.utfpr.edu.br/estrutura-universitaria/diretorias-de-
gestao/diretoria-de-gestao-da-avaliacao-institucional/relatorios-de-gestao/
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Veículo – Ano de Fabricação - Placa
2013 2014

Média UTFPR Câmpus A menos Média UTFPR Câmpus A mais

10 Sprinter 413 – 2009 - ASD6246 0,34 0,34 0% 0,40 1,90 375%

11 Sprinter 413 – 2011 - AVB8698 0,34 0,35 3% 0,42 1,42 238%

Gráfico 1: evolução do custo por quilômetro rodado.

Legenda: CP – Cornélio Procópio.

Para  finalizar  as  análises  comparativas,  abaixo  está  a  Tabela  6,  cujos  dados  demonstram  a
participação de cada um dos componentes da despesa (abastecimentos ou manutenções) no total
realizado, entre janeiro de 2014 e agosto de 2015.

Com  base  nela,  é  possível  perceber  em  todas  as  viaturas  relacionadas,  como  componente
preponderante a manutenção. Em outras palavras, significa dizer, por exemplo, que embora o Clio
(AOL8789)  rode  poucos  quilômetros  e,  por  consequência,  consuma  pouco  combustível,  exige
grande investimento em manutenção.

Tabela 6: participação dos componentes abastecimento e manutenção na despesa total.
Veículo – Ano de Fabricação - Placa Despesa Total Abastecimentos % Manutenções %

1 Astra Sedan – 2007 - AOL5932 52.971,59 17.709,59 33,4% 35.262,00 66,6%

2 Clio Hatch – 2007 - AOL8789 28.095,27 3.025,27 10,8% 25.070,00 89,2%

3 Cruze Sedan – 2013 - AWP5693 34.886,43 11.358,43 32,6% 23.528,00 67,4%

4 Cruze Sedan – 2013 - AWP5694 29.698,73 9.061,73 30,5% 20.637,00 69,5%

5 Fiesta Sedan – 2009 - ASD9861 39.441,52 14.060,52 35,6% 25.381,00 64,4%

6 Volvo Marcopolo – 2014 - AYF6659 80.325,41 44.424,15 55,3% 35.901,26 44,7%

7 Saveiro City – 2007 - AOW0334 32.070,00 3.775,00 11,8% 28.295,00 88,2%

8 Santana – 2003 - ALL6682 30.455,07 4.509,07 14,8% 25.946,00 85,2%

9 Santana – 2004 - JFP5695 41.103,86 10.836,86 26,4% 30.267,00 73,6%

10 Sprinter 413 – 2009 - ASD6246 37.050,10 6.565,10 17,7% 30.485,00 82,3%

11 Sprinter 413 – 2011 - AVB8698 42.845,43 10.833,43 25,3% 32.012,00 74,7%

12 *MTD Yard Machines 67 – 2005 9.297,00 - - 9.297,00 100,0%

13 *Yanmar Agritech TA73 – 2010 7.468,00 - - 7.468,00 100,0%

14 Carreta Agrícola 3500 - 2009 11.065,00 - - 11.065,00 100,0%

Subtotal 476.773,41 136.159,15 - 340.614,26 -

* ainda que consumam combustíveis, não foi possível identificar os valores gastos com esse componente da despesa.

Página 7/20



Depois da licitação realizada e o contrato firmado, espera-se, dentre outras coisas, que o tamanho e
a  qualidade  da  rede  de  postos  de  combustíveis  e  de  oficinas  mecânicas  credenciadas,  que
atenderiam  às  demandas  de  abastecimentos  e  manutenções,  via  Ecofrotas,  fosse  uma  das
preocupações do representante da Administração na fase da execução contratual. Isso porque, em
havendo vários estabelecimentos credenciados disponíveis na cidade, fica dificultada a prática de
preços abusivos ou a formação de cartéis, aumentando, por consequência, a chance de realizar as
contratações a preço justo.

Mesmo assim, em detrimento dos princípios administrativos, conforme se pôde observar, a partir de
abril de 2014, todas as manutenções das viaturas do Câmpus foram direcionadas à Expresso Auto
Center, sob o argumento de ser a única credenciada à Ecofrotas no Município de Cornélio Procópio.
Em que pese essa teoria pareça plausível à primeira vista, durante os trabalhos de auditoria não foi
possível verificar que tenha havido qualquer esforço do fiscal de contrato ou do gestor para que
mais empresas fizessem parte da rede, motivo pelo qual resta desacreditada tal justificativa.

Nesse sentido, entrevistas realizadas entre 19 e 23 de outubro de 2015 confirmaram que a Expresso
Auto Center  não tinha condições  de realizar  todos os tipos  de serviços faturados e  pagos pela
UTFPR. Segundo os motoristas, ela atuava como espécie de intermediário, efetuando apenas parte
dos serviços a ela dirigidos e encaminhando os demais a terceiros.

Para clarificar tal situação, segundo consta nos detalhamentos da Ecofrotas, ainda que a Expresso
Auto Center seja uma microempresa, isto é, oficina relativamente pequena, documentalmente faz
crer que atendeu a todas as viaturas do Câmpus, de veículos leves a ônibus a diesel, em todos os
tipos  de  serviços,  quer  seja  de  suspensão,  lavagens  e  polimentos  até  revisões  de  garantia,
sabidamente realizadas somente pelas concessionárias do fabricante.

Ainda com base nessas  entrevistas,  os  motoristas  apenas  levavam ou buscavam os  veículos  na
Expresso Auto Center, sem participar, porém, do diagnóstico do problema, da solução proposta, da
conferência dos trabalhos realizados ou da atestação das notas fiscais. Segundo esses profissionais,
alguns  dos  serviços  faturados e  pagos pela  UTFPR não foram feitos  ou,  pelo menos,  não têm
conhecimento disso ou da sua necessidade.  Informação idêntica  foi  obtida do responsável  pela
carreta  agrícola  e  pelos  tratores  cortadores  de  grama,  no  que  se  refere  a  alguns  dos  serviços
debitados à conta desses bens.

De acordo com os mesmos entrevistados, os veículos, em algumas ocasiões,  eram levados pelo
Diretor de Planejamento e Administração até a Expresso Auto Center, em outras, pelo fiscal de
contrato e, em outras ainda, pela própria empresa, que os vinha buscar ou devolver. O que se pôde
concluir, então, é que os serviços faturados e pagos pela UTFPR, para a manutenção da frota, são
desconhecidos daqueles que mais lidam no dia a dia com as viaturas, quer seja, os motoristas.

Do ponto de vista de procedimento, o primeiro passo é dado quando o gestor (fiscal de contrato)
realiza  o cadastro  dos  veículos,  dos  condutores,  dos  parâmetros  informativos  e  dos  parâmetros
restritivos  no  Ecofrotas.  Depois  disso,  para  cada  veículo  cadastrado  é  gerado  um cartão,  cuja
finalidade é controlar todos os abastecimentos e todas as manutenções nele realizados. Por medida
de conveniência, a Ecofrotas emite um cartão  master (ou coringa), para ser utilizado quando de
situações emergenciais, como a perda do cartão do veículo, até que outro seja emitido, por exemplo.

Após  o  cadastro  propriamente  dito,  quando da  necessidade  de  manutenção,  segundo o  manual
sistema Ecofrotas, para o perfil gestor, que se aplica ao fiscal de contrato, na prática, assim deveria
ser:
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Imagem 3: fluxos operacionais, segundo o manual do sistema Ecofrotas, para o perfil gestor.

Ainda que o manual seja de simples interpretação, não foi possível confirmar que o fiscal tenha
feito uso do aplicativo no modelo sugerido e, por consequência, os serviços, em tese prestados,
foram autorizados sem a entrada de dados fidedignos no sistema (consta apenas um responsável),
sem a análise minuciosa do diagnóstico e do orçamento para a resolução do problema, sem a devida
pesquisa de mercado e negociação de preços,  sem quaisquer  conferências  dos serviços feitos e
peças trocadas com aquilo que foi faturado e pago, dentre outras práticas que vão contra àquelas
indicadas para a gestão da coisa pública.

Não  obstante,  embora  haja  treze  estabelecimentos  credenciados  em Cornélio  Procópio  na  rede
Ecofrotas  para  a  finalidade  de  abastecimentos16,  observou-se  que  a  maior  parte  das  despesas
realizadas entre abril de 2014 e agosto de 2015 se deu nos postos de combustíveis da rede Paloma,
sobretudo no Autoposto Paloma II.

Nesse mesmo estabelecimento, foram realizados mais de 28 mil reais em despesas com o cartão
master, para a aquisição de, aproximadamente, 10 mil litros de combustíveis, o que representa 93%
de todos os gastos desse cartão,  tudo desacompanhado de quaisquer  justificativas ou controles,
conforme está posto nos Gráficos 2 e 3, abaixo.

Gráfico  2:  abastecimentos  com o cartão
master, em reais.

Gráfico  3:  abastecimentos  com  o  cartão
master, em litros.

16 Conforme consulta realizada ao Ecofrotas, em 23 de novembro de 2015.
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Diante de todo o exposto,  é  preciso registrar  que,  conforme colocado pelo TCU (vide acórdão
1456/2014), ao tratar caso semelhante ao aqui relatado, ainda que inexista regra editalícia para a
execução das despesas relativas aos abastecimentos ou manutenções,  levando em conta que todo
ato carece de ser motivado e considerando a economicidade, eficiência, eficácia e efetividade a ser
perseguida pelo gestor público […] […] basta que o gestor justifique, para cada serviço, o preço
de mercado mediante pesquisas específicas, em harmonia com o que dispõe a jurisprudência desta
Casa. Proponho assim, que tal omissão editalícia seja “convalidada” em cada gasto por meio da
comprovação  da  vantagem  do  preço  de  cada  intervenção,  devidamente  comprovada  mediante
pesquisa de no mínimo três empresas do ramo, em sintonia com os princípios da motivação e da
economicidade.

Por esses motivos, ao contrário das práticas até então adotadas pelo Câmpus Cornélio Procópio e
aqui relatadas, sugere-se que sejam adotados, por todos os Câmpus da UTFPR, na execução do
contrato 01/2014, pelo menos, os seguintes fluxos de procedimentos, a fim de garantir a obtenção
da proposta mais vantajosa para a Administração:

Imagem 4: fluxo abastecimentos.     Imagem 5: fluxo manutenções.

No que diz respeito aos abastecimentos, importa frisar que os dois pontos críticos a serem atacados
são:  a)  antes  do abastecimento propriamente dito,  deverá o fiscal,  periodicamente,  consultar  os
valores  praticados  na  sede  do  Câmpus,  a  fim  de  garantir  que,  naquele  período,  todos  os
abastecimentos ocorram no posto onde haja o melhor preço, até que nova pesquisa seja realizada; b)
os  abastecimentos  ocorram  somente  mediante  o  uso  do  cartão  próprio  do  veículo,  sendo
desaconselhado o uso de cartões master ou coringas.

Simples medida, como a realização de pesquisa prévia, garantirá que os veículos da UTFPR, que
normalmente  circulam  nas  cidades-sede  dos  Câmpus,  estejam  sendo  abastecidos  com  os
combustíveis mais baratos da rede Ecofrotas em, pelo menos, treze cidades do Paraná.

Em relação às manutenções, espera-se, no mínimo, que: a) a demanda de manutenção se dê, quando
preventiva,  baseada  em  planejamento  tecnicamente  fundamentado  ou  manual  do  fabricante  e,
quando  corretiva,  mediante  solicitação  de  condutor  ou  motorista  oficial;  b)  o  diagnóstico  seja
realizado pela credenciada e avaliado por servidor com conhecimentos em mecânica automotiva, c)
a autorização para  a  execução dos  serviços  seja  pautada  em três  orçamentos  do  mercado,  que
demonstrem a vantagem para a Administração; d) haja segregação de funções na atestação dos
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serviços,  de modo que fique demonstrado que tanto o solicitante do serviço quanto o fiscal de
contrato  estão  satisfeitos  com  o  resultado  apresentado;  e)  todos  os  documentos  inerentes  às
manutenções sejam regulamente arquivados, no sistema então contratado para a gestão da frota,
inclusive fazendo uso de fotos e outros elementos de prova necessários à instrução processual.

2.1.2 Serviços de cópias reprográficas e impressões e concessão de espaço físico
Objetivando a contratação de empresa para a prestação de serviços de impressão e reprografia; bem
assim à  mesma  conceder  espaço  público  para  a  exploração  do  comércio  de  bens  (papelaria  e
livraria) e serviços (impressão e reprografia), o Câmpus Cornélio Procópio realizou, em novembro
de 2010, o pregão eletrônico 10/2010. Para isso, conforme está no Termo de Referência da licitação,
estimou um desembolso anual de R$ 73.013,10 e a obtenção de R$ 400,00 mensais a título de
aluguel.

Em relação aos gastos, fez uso de três orçamentos obtidos no mercado regional (Santa Mariana,
Cornélio Procópio e  Londrina,  todas  no Paraná)  como parâmetro,  todavia não utilizou o custo
médio ou o mínimo para definir os valores de referência dos itens 2, 3, 5 e 8, em detrimento das
boas práticas, conforme está demonstrado a seguir:

Tabela 7: composição do valor de referência do pregão 10/2010 e valores contratados.

Item Limagraf Procopense Master Valor Médio
Valor

Referência
Valor

Contratado

1 Fotocópia A4 e impressões 0,12 0,12 0,12 0,12 0,12 0,08

2 Fotocópia A3 0,28 0,25 0,28 0,27 0,28 0,20

3 Fotocópia laser colorida 2,52 2,50 2,54 2,52 2,54 2,43

4 Fotocópia laser preto 0,14 0,12 0,13 0,13 0,13 0,12

5 Fotocópia em transparência preto 0,80 0,82 0,82 0,81 0,82 0,82

6 Fotocópia em transparência colorida 3,90 3,94 3,92 3,92 3,92 3,92

7 Serviço de impressão gerenciável 0,10 0,09 0,10 0,10 0,10 0,08

8 Plotagens 12,60 11,59 12,40 12,20 12,40 12,40

Por sua vez, relativamente ao valor mínimo do aluguel, estipulado em quatrocentos reais, não há
documentos que comprovem qual foi a fonte de informação utilizada para nisso se fixar, além do
que não está claro qual área seria cedida, em quantos pontos de venda no Câmpus a contratada
deveria/poderia explorar o comércio, quais despesas seriam por ela ressarcidas à UTFPR, a exemplo
de energia elétrica, dentre outros elementos essenciais à licitação (vide acórdão 1326/2014-TCU).

Realizada  a  sessão  pública  do  pregão,  em  30  de  novembro  de  2010,  sagrou-se  vencedora  a
Encadernadora Procopense17, que disputou a contratação com apenas uma outra empresa, também
de Cornélio Procópio, e foi declarada vencedora, então, para praticar os preços constantes na Tabela
8. Esses valores, deveriam ser praticados tanto para a UTFPR quanto para a comunidade em geral,
conforme previsto em cláusula contratual.

Tabela 8: confronto dos valores de referência com os valores contratados.

Item Qtde18 Valor
Referência

Total
Estimado

Valor
Contratado

Total
Contratado

Vantagem para
a UTFPR

1 Fotocópia A4 e impressões 350.000 0,12 42.000,00 0,08 28.000,00 33,3%

2 Fotocópia A3 6.000 0,28 1.680,00 0,20 1.200,00 28,6%

3 Fotocópia laser colorida 150 2,54 381,00 2,43 364,50 4,3%

4 Fotocópia laser preto 250 0,13 32,50 0,12 30,00 7,7%

17 Adilson Aparecido de Barros – Encadernadora – ME, inscrita no CNPJ 09.495.155/0001-10.
18 Todas as quantidades estão em unidades, exceto o item 8, cuja unidade de medida é metros.
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Item Qtde
Valor

Referência
Total

Estimado
Valor

Contratado
Total

Contratado
Vantagem para

a UTFPR

5 Fotocópia em transparência preto 100 0,82 82,00 0,82 82,00 0,0%

6 Fotocópia em transparência colorida 30 3,92 117,60 3,92 117,60 0,0%

7 Serviço de impressão gerenciável 250.000 0,10 25.000,00 0,08 20.000,00 20,0%

8 Plotagens 300 12,40 3.720,00 12,40 3.720,00 0,0%

Total 606.830 - 73.013,10 - 53.514,10 26,7%

Quanto ao aluguel pela cessão do espaço público, o lance vencedor foi de R$ 698,69 mensais, quer
dizer,  74% acima  daquele  fixado  como mínimo aceitável  e,  ao  longo  da  vigência  contratual19

(janeiro de 2011 até dezembro de 2015), mediante aplicação do IGP-M20 acumulado no período dos
últimos doze meses, teve seu valor assim corrigido:

Gráfico 4: valor do aluguel, entre janeiro de 2011 e dezembro de 2015.

De  acordo  com  consultas  realizadas  no  SIAFI21,  a  UTFPR  recebeu,  entre  janeiro  de  2011  e
novembro de 2015, a título de cessão do espaço público, o montante de R$ 42.177,21, isto é, R$
3.732,91 a menos do que o valor devido pela Encadernadora Procopense.

Tabela 9: aluguéis devidos, recebidos e diferença.
Ano Qtde

Devida
Valor Mensal

Devido
Valor Total

Devido
Qtde
Paga

Valor Mensal Pago Valor Total Pago Diferença

2011 12 698,69 8.384,28 8 698,69 5.589,52 -2.794,76
2012 12 747,25 8.967,00 5 747,25 3.736,25 -5.230,75
2013 12 803,45 9.641,40 12 803,45 9.641,40 0,00
2014 12 848,52 10.182,24 15 848,52 12.727,80 2.545,56

2015 10 873,52 8.735,20 12 873,52 10.482,24 1.747,04

Total - - 45.910,12 - - 42.177,21 -3.732,91

Mesmo  em  débito  para  com  a  Administração,  quer  dizer,  mesmo  inadimplindo  cláusulas
contratuais,  o  que  poderia,  inclusive,  motivar  sua  rescisão  (art.  77  da  Lei  8666/1993),  a
Encadernadora Procopense obteve, dos fiscais e gestores, pareceres favoráveis à prorrogação da
vigência avençada,  por quatro vezes (2011~2014),  contrariando,  por  consequência,  a necessária
manutenção das condições de habilitação, quer seja, a ausência de débitos com a Fazenda Pública.

Em duas situações, novembro e dezembro de 2012, baseada em orçamentos obtidos no mercado, a
comissão de fiscalização foi contrária à concessão de reajuste nos preços praticados pela contratada,
porém, em dezembro de 2013, mediante novo pedido, os gestores de contrato autorizaram o pleito.

Nessa ocasião, os fiscais não foram chamados a se manifestar, nem mesmo orçamentos do mercado
foram juntados. Em síntese, o expediente que autorizou tal majoração se baseou em notas fiscais de
compra de insumos pela Encadernadora Procopense e em uma consulta ao Câmpus Toledo, sobre os
preços lá praticados, isto é, em fatores que, quando da licitação e contratação, nada tiveram a ver

19 Contrato 05/2010 ainda está vigente.
20 Índice Geral de Preços – Mercado, calculado pela Fundação Getúlio Vargas.
21 Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal.
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com a formação do preço de referência ou vencedor. Isso feito, os preços pagos, a partir de janeiro
de 2014 até então, são os seguintes:

Tabela 10: preços praticados, a partir de janeiro de 2013.
Item Valor Contratado Valor Reajustado Diferença Total Reajustado

1 Fotocópia A4 e impressões 0,08 0,09 12,50% 31.500,00

2 Fotocópia A3 0,20 0,30 50,00% 1.800,00

3 *Fotocópia laser colorida 2,43 2,43 0,00% 364,50

4 Fotocópia laser preto 0,12 0,15 25,00% 37,50

5 Fotocópia em transparência preto 0,82 0,85 3,66% 85,00

6 Fotocópia em transparência colorida 3,92 3,92 0,00% 117,60

7 Serviço de impressão gerenciável 0,08 0,09 12,50% 22.500,00

8 Plotagens 12,40 10,00 -19,35% 3.000,00

Total 59.404,60

* não constou no 3º termo aditivo ao contrato 05/2010.

De acordo com os documentos apresentados, foi possível realizar o levantamento dos principais
serviços prestados pela Encadernadora Procopense para o Câmpus Cornélio Procópio da UTFPR.
Ainda que o ano de 2011 também tenha sido objeto dessa avaliação, não foi possível detalhar os
serviços prestados, uma vez que cópias e impressões foram faturadas a título idêntico, não sendo
possível, portando, separá-las.

Tabela 11: quantidade de serviços prestados, segundo as notas fiscais apresentadas.
Item 2012 2013 2014 2015

1 Fotocópia A4 e impressões 466.953 564.012 596.866 370.987

7 Serviço de impressão gerenciável 360.157 360.205 373.620 324.458

8 Plotagens 44 6 38 37

Confecção de banner 10 - - -

Confecção de carimbo - 70 140 81

Cópia de chave - 143 883 903

Cópias diversas - - 7.393 5.918

Encadernação - 25 79 59

Confecção de placa de identificação - 13 48 54

Serviço de plastificação - - 3 7

Outros, não especificados acima 1371 2.474 -

Total 827.164 925.845 981.544 702.504

Segundo consta no SIAFI, gira em 521 mil reais o montante de valores pagos à empresa, entre 2011
e  2015.  Por  oportuno,  esclarece-se  que,  alguns  desses  valores  não foram faturados  a  título  do
contrato 05/2010, mas como se pequenas “dispensas de licitação” fossem.

Tabela 12: valores pagos à Encadernadora Procopense.
Ano Valor Ano Valor

2011 70.715,10 2014 117.095,46

2012 117.587,57 2015 89.000,94

2013 127.097,20

Subtotal 315.399,87 Subtotal 206.096,40

Total 521.496,27
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Objetivando demonstrar, graficamente, os acréscimos havidos durante a execução contratual, abaixo
estão destacados os percentuais, cujas quantidades unitárias ou despesas totais excederam àquelas
contratadas. Anota-se que, entre 2011 e 2013, o valor vigente foi R$ 53.514,10, depois disso e até
então, R$ 59.404,60, conforme está nas Tabelas 8 e 10, acima.

Relativamente às quantidades, nada se alterou ao longo da vigência contratual, então tudo aquilo
que foi feito além de 250 e 350 mil, em cópias ou impressões, respectivamente, foi tratado como
despesa não autorizada, quer dizer, não licitada.

Gráfico 5: quantidade excedente àquela contratada.

  

Gráfico 6: despesa excedente àquela contratada.

 

Diante  dos  gráficos  acima,  é  fácil  perceber  que,  tanto  do  ponto  de  vista  do  valor  da  despesa
realizada, quanto da quantidade de serviços paga, nenhum guarda coerência com o que está previsto
em Lei. Por um lado, o Câmpus chegou a contratar uma quantidade 73% maior de cópias, por outro,
extrapolou o valor avençado em 138%.

Sendo assim, ainda que o §1º, do art. 65, da Lei 8666/1993, permita um acréscimo de até 25% em
relação ao que foi contratado, a praxe do Câmpus, parece ser, não observar o limite legal. Não
obstante, nenhum termo aditivo foi firmado para esse fim, em desobediência a alínea b, do inciso I
do artigo antes mencionado.

Ademais, embora faça parte dos 521 mil reais analisados (vide Tabela 12), registra-se que há 102
mil em pagamentos, cujos documentos ficais não se obteve acesso. Segundo informou a DIRPLAD,
as notas fiscais respectivas às Ordens Bancárias (OBs) abaixo relacionadas, não foram localizadas
nos arquivos do Câmpus, motivo pelo qual não nos foram encaminhadas à Audin.
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Tabela 13: pagamentos realizados desacompanhados dos documentos fiscais hábeis.
Ordem Bancária Data Valor Ordem Bancária Data Valor

800151 16/02/2011 792,24 800408 26/04/2012 1.020,72

800247 16/03/2011 1.197,36 800623 12/06/2012 1.732,50

800348 15/04/2011 73,68 800732 13/07/2012 346,50

800517 11/05/2011 6,72 800796 02/08/2012 12.000,00

800669 08/06/2011 1.105,00 800850 15/08/2012 605,50

800679 10/06/2011 190,72 800966 06/09/2012 22.512,00

800850 11/07/2011 202,24 801304 07/11/2012 517,00

800935 10/08/2011 28,80 801305 07/11/2012 907,00

801040 12/09/2011 2.300,48 801422 03/12/2012 2.279,50

801136 28/09/2011 160,00 801618 28/12/2012 348,64

801157 29/09/2011 1.930,00 801626 28/12/2012 2.338,32

800168 07/03/2012 337,64 800073 04/02/2013 1.128,40

800169 07/03/2012 558,86 800079 04/02/2013 3.838,30

800244 21/03/2012 1.190,50 800499 13/05/2013 3.032,40

800245 21/03/2012 10,08 800535 17/05/2013 350,00

800370 18/04/2012 2.517,50 801737 14/11/2013 3.926,96

800407 26/04/2012 26,64 801739 14/11/2013 32.750,00

Subtotal 12.628,46 Subtotal 89.633,74

Total 102.262,20

Naquilo que diz respeito à quantidade de cópias realizadas por determinado departamento, chama a
atenção aquelas creditadas à conta da DIRPLAD. Mesmo contando com apenas dois servidores, o
próprio diretor e seu assessor, e não tratar-se de um departamento acadêmico, cujo volume desses
serviços normalmente é alto quando comparado com um setor administrativo, o montante de cópias
realizadas pelos dois é desproporcional aos demais setores do Câmpus, conforme demonstrado a
seguir:

Tabela 14: confronto do consumo total com o consumo da DIRPLAD.
Demandante 2012 2013 2014 2015

Câmpus Cornélio Procópio (Total) 466.955 564.012 596.866 370.987

Diretoria de Planejamento e Administração (DIRPLAD) 165.843 108.276 138.806 95.712

Participação da DIRPLAD no Total 35,52% 19,20% 23,26% 25,80%

Em se tratando dos procedimentos, adotados no Câmpus, para o exercício da fiscalização contratual
e a aferição dos serviços prestados, antes da atestação e pagamento das notas fiscais, observou-se o
seguinte:

Imagem 6: fluxo das cópias. Imagem 7: fluxo das impressões.
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Nesse caso, embora tenha sido possível verificar que, em alguns dos meses analisados, estão junto
das notas fiscais pagas os relatórios-resumo mensais, isto é, aquele documento que totaliza quantos
serviços foram executados por cada um dos setores, esses documentos, basilares da atestação, não
foram, em todos os casos, rubricados pela comissão fiscalizadora, motivo pelo qual podem ter sua
fidedignidade questionada.

Segundo as  entrevistas  realizadas,  foi  possível  detectar  que,  depois  das  conferências  realizadas
pelos fiscais, quer dizer, entre as etapas 3 e 4, da Imagem 6, poderia ocorrer de uma autorização de
cópias, que não fazia parte do relatório-resumo mensal já conferido, ser incluída no pagamento do
mês corrente, acarretando, por consequência, na atestação de despesas não fiscalizadas.

Sendo assim, é notória a necessidade de que os documentos conferidos pela comissão sejam por ela
rubricados,  além do que  não  seja  permitido,  em hipótese  alguma,  o  faturamento  de  quaisquer
despesas  fora  do  escopo  desses  relatórios,  sob  pena  da  não  atestação  das  notas  fiscais  e,  por
consequência, seu não pagamento.

Ainda que não tenham sido objeto das análises aqui relatadas, cabe registrar que a FUNTEF-PR de
Cornélio Procópio realizou, entre janeiro de 2011 e setembro de 2015, pagamentos à Encadernadora
Procopense, no montante de 181 mil reais, conforme segue: 

Tabela 15: pagamentos à Encadernadora Procopense pela FUNTEF-PR.
Ano Qtde Cópias Qtde Impressões Valor Pago

2011 Não apurado. Não apurado. 38.761,62

2012 Não apurado. Não apurado. 64.881,63

2013 176.400 68.744 30.843,12

2014 199.160 37.401 22.963,00

2015 214.149 21.060 23.756,18

Total 589.709 127.205 181.205,55

Desses totais, foi  possível apurar que grande parte da demanda (principalmente cópias) veio da
DIRPLAD, isto é, da Diretoria Administrativo-Financeira da FUNTEF-PR22 e, mais uma vez, sem
guardar qualquer proporção entre a quantidade de pessoas demandantes desses serviços e o total
despendido.

Tabela 16: confronto do consumo total com o consumo da Diretoria Administrativo-Financeira.

Demandante
Cópias
2013

Cópias
2014

Cópias
2015

Pago em
2013

Pago em
2014

Pago em
2015

FUNTEF-PR de Cornélio Procópio (Total) 176.400 199.160 214.149 30.843,12 22.963,00 23.756,18

Diretoria Administrativo-Financeira (DIRPLAD) 91.005 118.657 127.923 7.280,40 10.534,25 11.513,07

Participação da DIRPLAD no Total 52% 60% 60% 24% 46% 48%

2.1.3 Informações Finais
Ainda que as portarias de nomeação dos fiscais de contrato fizessem menção à obrigatoriedade de
cumprir a Ordem de Serviço 01/2002, de 15 de abril de 2002, que prevê a entrega, periodicamente,
de relatórios sobre a execução contratual e a confecção de atas para todas as reuniões, nenhum
documento desse tipo foi apresentado, importando, portanto, falha de ambos os atores, autoridade e
representante da Administração (fiscal e/ou gestor de contrato).

22 Embora tendo personalidades jurídicas distintas, segundo as regras atuais da FUNTEF-PR, a pessoa que ocupa a DIRPLAD nos 
Câmpus é a mesma que responde pela Diretoria Administrativo-Financeira da Fundação de Apoio.
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Conforme colocado pelo TCU (vide acórdão 994/2006), ao tratar da responsabilidade dos fiscais na
liquidação da despesa pública, não há motivos que justifiquem a ausência da conformidade nos
contratos em comento, pois, verifica-se do texto da Lei nº 8.666/93 (art. 67) que o dever atribuído
ao representante da administração para o acompanhamento e fiscalização da execução do contrato
não deixa margem a que possa esse representante sucumbir a pressões. É dele a responsabilidade
pelo fiel  cumprimento de cláusulas contratuais,  cabendo-lhe,  inclusive,  adotar providências no
sentido da correção de falhas observadas.

Por outro lado, seja pública ou privada, o que se espera de um ordenador de despesas, em qualquer
organização, é, para dizer o mínimo, muita prudência e cautela na verificação da pertinência dos
gastos e na gestão dos recursos. A assinatura em ordens de pagamento, pareceres, laudos, perícias,
atestados  e  outros  atos  congêneres  não  é  meramente  decorativa;  é  aposta  exatamente  para
estabelecer quem é o responsável pelas informações contidas no documento (acórdão 1568/2015-
TCU).

Em suma, se quer reforçar que as falhas na fiscalização podem ser imputadas ao fiscal do contrato,
ao  gestor  do  contrato,  aos  chefes  intermediários,  ao  ordenador  de  despesas  ou  a  todos,
conjuntamente, caso comprovado o dolo ou a culpa. 

Considerando tudo isso,  cita-se,  objetivamente,  a matrícula  SIAPE de todos aqueles  que foram
identificados,  pela  análise documental,  como signatários  de documentos inerentes  aos contratos
analisados, fiscais e gestores de contrato nomeados e, ainda, aqueles que foram responsáveis pelas
contratações ou aditamentos mencionados neste relato.

Anota-se,  por  oportuno,  que não estão  infrarrelacionados:  a)  os  servidores  identificados apenas
como operadores do SIAFI; b) aqueles cujos atos se deram fora do Câmpus; e c) aqueles que, no
processo  23064.009387/2013-43,  atestaram as notas e firmaram outros expedientes, uma vez que
esses documentos não foram encaminhados para a análise documental.

Processo  23064.009387/2013-43, matrículas: 2559075, 2086738, 1959817, 15591777, 10447970,
21456321, 16672487, 9839070, 3939731, 21264171 e 3938998. 

Processo  223064.006719/2015-95,  matrículas:  1734045,  2559075,  9839070,  3939731,  1806123,
3939170,  6672487,  10447970,  1446540,  19598172,  1213703,  3938998,  1559177,  10381731,
20867386, 393884, 21458013, 18154785, 10782345, 20867386, 3938793, 20735676, 21264171,
3929841, 2145632, 14413409 e 17446430.

2.2 Constatações
As constatações  dizem respeito  às  situações  indesejáveis  identificadas  durante  a  execução  dos
trabalhos de auditoria. Em geral, indicam a existência de dificuldades, equívocos, situações que
contrariam  normas,  critérios  técnicos  ou  administrativos23.  Sendo  assim,  abaixo  poderão  ser
observados os fatos constatados, as manifestações dos gestores e as análises da Auditoria Interna
(Audin) sobre o assunto em questão.

Fato Análise da Audin Manifestação do Gestor

01 – Realização de
despesas  sem
licitação  (inciso
XXI, do art. 37, da
Constituição
Federal)  –  gestão
da frota. 

Conforme  se  pôde  constatar,  mediante  a  análise  dos
processos  a  seguir  relacionados,  tais  contratações
careceram de  parecer  jurídico  antes  da  realização  da
despesa propriamente dita. Ainda que essa falha pareça
justificável, tais procedimentos foram realizados sob o
argumento de urgência, todavia tratam de manutenções
em geral, a exemplo de troca de pneus ou escapamento

“No entendimento do Câmpus, não seria
obrigatório  o  encaminhamento  para
análise  da  PROJU,  devido  ao  fato  de
não se enquadrar no § único do Art. 38
da Lei 8.666/93. Constam nos processos
justificativas  para  as  contratações,
pautadas  no  princípio  de  que  a

23 Definição adaptada do Manual de Elaboração de Relatórios do Controle Interno, da CGU, pág. 17 item a.
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ou, ainda, de serviços de polimento com espelhamento.
Diante disso, tal  justificativa (urgência)  cai  por terra,
uma vez que não é razoável crer que devam figurar no
rol de necessidades urgentes, imprevisíveis ou de difícil
planejamento aquelas mencionadas. Outrossim, faltam
documentos  comprobatórios  da  ausência  de  empresa
credenciada à Ecofrotas, então contratada pela UTFPR
para  o  fornecimento  desse  tipo  de  serviços.  Os
processos  em  comento  são  os  seguintes:
23064.003373/2014-05,  dispensa  88/2014,  R$
9.876,00;  23064.002609/2014-88,  dispensa  58/2014,
R$  13.025,00;  23064.002610/2014-11,  dispensa
59/2014,  R$  6.274,00;  23064.003372/2014-05,
dispensa 89/2014, R$ 10.200,00; 23064.001862/2014-
14,  dispensa  40/2014,  R$  7.599,00,  inc.2;  e
23064.008396/2014-06,  dispensa  255/2014,  R$
7.928,50, que totalizaram R$ 54.902,50.

Por último, resta relatar que as justificativas utilizadas
pelos  servidores  (requisitante,  DIRPLAD  e  DIRGE)
para realizar a dispensa de licitação 65/2014, processo
23064.002947/2014-10,  no  valor  de  R$  4.146,72,
carecem  de  credibilidade,  já  que,  ao  contrário  do
alegado nos autos, na data de 07 de maio de 2014 o
sistema  Ecofrotas  já  estava  em pleno  funcionamento
para  o  fornecimento  de  combustíveis,  conforme
informado  neste  relato,  culminado,  portanto,  em
contratação sem o devido processo licitatório.

manutenção  adequada  evita  ocorrência
de  prejuízos  financeiros  e  garante  a
segurança  das  pessoas.  Quanto  a
inexistência de oficina credenciada, foi
feita  na  época  consulta  no  sistema  e
ocorreu  uma  falha  em  não  incluir  as
consultas nos processos,  entretanto em
consulta  datada  de  02/10/2015,  foi
comprovado  que  até  hoje  somente  a
empresa  Expresso  Auto  Center  está
credenciada.  Os itens adquiridos foram
para garantir a segurança, sendo vários
itens  inquestionavelmente
indispensáveis e outros itens foram para
evitar  que  defeitos  não  solucionados
acarretassem  prejuízos  maiores  e
mesmo  o  polimento/espelhamento  que
em  condições  normais  poderiam  ser
dispensáveis,  no  momento  foram  de
extrema  importância,  porque  devido  a
construção do Bloco R, a garagem dos
carros oficiais foi inutilizada e como os
veículos  passaram  a  ficar  expostos  às
intempéries  do  tempo,  para  a
conservação da pintura, o procedimento
de  polimento/espelhamento  cria  uma
camada  protetora  na  pintura,  evitando
deterioração.”

02 -  Não autuação
dos  documentos
relativos  à
execução  e
fiscalização
contratual  ou
inexistência  de
fiscalização  (§4,
art.  22  da  Lei
9784/1999  e  §1,
art.  67  da  Lei
8666/1993)  –
gestão da frota.

É de fundamental importância que todas as ocorrências
em  relação  à  execução  contratual  sejam  registradas
pelo  representante  da  Administração.  Em atenção  ao
princípio  da  transparência,  o  processo  precisa  ser
completo, autoexplicativo e inteligível, mesmo à pessoa
que não seja expert no assunto. Em detrimento disso, a
todas  as  intervenções  a  título  de  manutenção  então
analisadas faltam documentos que  comprovem que o
preço pago era vantajoso para a Administração, que o
serviço  feito  ou  a  peça  trocada  eram,  de  fato,
necessários e que os limites daquilo que se considera
razoável foram observados. Por essa razão, sequer foi
possível  verificar  se  tudo  aquilo  que  fora  pago  foi
mesmo entregue. No caso em estudo, considerando as
várias informações acima expostas, resta demonstrada a
ausência de fiscalização e de gestão dos abastecimentos
e  manutenções  da  frota,  o  que  importa  em
responsabilidade para os servidores envolvidos, sejam
os  fiscais,  diretamente  responsáveis  pela  ausência  de
conformidade,  sejam os gestores,  pela má eleição  de
seus prepostos.

“O  Câmpus  Cornélio  Procópio
capacitará  os  servidores  responsáveis
por  fiscalização  contratual  a  partir  de
2016.  Além  disso,  as  portarias  de
fiscalização passarão a ser emitidas com
a descrição da responsabilidade de cada
um  dos  membros  (técnico  ou
administrativo).”

03  –  Contratação
antieconômica
(Decreto
99658/1990  e  IN
03/25008  –
SLTI/MPOG)  –
gestão da frota.

Conforme  se  pôde  constatar  e  explicado  está  nas
informações colocadas ao longo deste relato, a omissão
da fiscalização  e  a  falta  de  gestão  contribuíram para
que  houvesse  contratações  antieconômicas.
Objetivamente, elas podem ser creditadas a três práticas
combatidas,  são  elas:  1)  ausência  de  pesquisa  de
mercado  que  fundamentasse  a  eleição  do  Autoposto
Paloma II como o principal fornecedor de combustíveis

“Em relação a ausência de pesquisa para
fundamentar  os  abastecimentos  dos
veículos,  o  DESEG  realizará  os
orçamentos periodicamente (uma vez ao
mês). Considerando as manutenções, já
estamos trabalhando com orçamentos de
outras  oficinas  credenciadas  pelo
Ecofrotas. Aqui cabe destacar que, salvo
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para a UTFPR; 2) ausência de pesquisas de mercado
(em  oficinas  credenciadas  ou  não  credenciadas)  que
baseassem as autorizações para a execução de cada um
dos serviços de manutenção; e 3) ausência de estudo
preliminar,  tecnicamente  fundamentado,  por  meio  do
qual fosse possível distinguir os veículos recuperáveis
daqueles  antieconômicos  (tanto  pela  manutenção
onerosa quanto pelo rendimento é precário). Tudo isso,
então,  resultou  na  realização  de  despesas
desarrazoadas, imotivadas e/ou ineficientes.

Por fim, cabe lembrar que, enquanto é dado ao gestor o
poder de eleger a melhor alternativa para a solução da
demanda  que  se  apresenta,  segundo  seu  critério  de
conveniência e oportunidade, dele é cobrado o dever de
encontrar  outra  opção  viável,  no  caso  da  alternativa
então  adotada  (licitação  centralizada)  não  atender  a
contento às necessidades da entidade ou aos princípios
administrativos, a cujos mandamentos está vinculado.

melhor  juízo,  a  obrigatoriedade  de  se
realizar  manutenções  apenas  em
estabelecimentos  credenciados  está
limitando o  cumprimento  do  princípio
da  economicidade.  A  quantidade  de
estabelecimentos  credenciados  é
pequena  e  mesmo  com  o  trabalho  da
DIRPLAD  no  sentido  de  conseguir
outras  empresas,  não  há  interesse  do
mercado  local  em  participar  da  rede
Ecofrotas.  Em  23/10/2015  foi
encaminhado  ofício  a  nove
estabelecimentos  do  município
explicando  nossa  necessidade  em
realizar  manutenções  na  frota  e
sugerindo o credenciamento na rede. No
entanto,  até  o  momento,  apenas  uma
empresa  procurou  a  Ecofrotas  para  o
registro.”

04 – Realização de
despesas  sem
licitação  (inciso
XXI, do art. 37, da
Constituição
Federal) –  serviços
de reprografia. 

Conforme demonstrado nas informações, embora o §1º,
do art.  65,  da  Lei  8666/1993,  permita  um acréscimo
máximo de 25%, mediante Termo Aditivo, no que fora
contratado,  o  Câmpus  realizou,  sistematicamente,
despesas  além  desse  limite.  Não  obstante,  nenhum
termo aditivo foi firmado para a finalidade de adequar
o  contrato  à  necessidade  fática  da  Administração.
Importa mencionar que, caso em 2010, quando ocorreu
a  licitação,  outros  fornecedores  soubessem  que  a
demanda seria muito maior àquela contida no Termo de
Referência, é provável, teria havido um número maior
de  interessados  e,  por  consequência,  teria  sido
oferecido melhor preço para os serviços,  haja vista a
economia  de  escala.  Não  obstante,  conforme  está  às
folhas 129 dos autos, houve a solicitação, pelo fiscal à
contratada, para que se efetuasse determinado serviço e
se  faturasse  outro.  Ademais,  as  autorizações  de  n.º
0323, 0326 e 215924 comprovam que banners e posters
foram feitos e faturados a título de cópias. Isso denota,
além da  contratação  sem licitação,  prováveis  atos  de
improbidade administrativa.

“Com as providências que estão sendo
tomadas  espera-se  que  a  DIRPLAD
consiga  juntar  documentos  e  controles
eficientes para um melhor planejamento
dos gastos,  conseguindo trabalhar com
estimativas  mais  próximas  da
necessidade  real  do  Câmpus.  Além
dessas providências, o DEMAP, a partir
do próximo exercício, procurará realizar
o controle da execução dos contratos e
aquisição de materiais/serviços a fim de
possuirmos  o  fiel  cumprimento  dos
limites  de  dispensa,  dos  itens
inicialmente  previstos  quando  da
contratação  e  mantendo  um  controle
mais efetivo para que os contratos não
sejam extrapolados.”

3. Recomendações
As recomendações consistem na definição das providências que deverão ser adotadas pelo gestor
para mitigar as falhas apontadas no relatório. Têm a finalidade de corrigir os atos administrativos
irregulares e coibir novas falhas, contribuindo, dessa forma, diretamente para o aperfeiçoamento da
gestão pública25. Diante do exposto, respectivamente em relação a cada constatação, recomenda-se:

01- a) obstar o pagamento de quaisquer despesas que estejam em desacordo com os princípios da
Administração  Pública;  b)  responsabilizar  todos  os  servidores  envolvidos  no  processo  de
contratação, execução, fiscalização, liquidação e pagamento da despesa pública objeto deste relato,
caso comprovado o dano ao erário; c) exigir a devolução de todo o recurso público porventura
desviado da finalidade de atender ao interesse público.

02- a) autuar todos os documentos inerentes à execução e fiscalização contratual, preferencialmente,
em um volume para cada exercício, de modo que o processo seja completo, autoexplicativo e de
fácil entendimento a quaisquer interessados; b) respeitar, quando do atendimento do item “a”, a

24 Autorizações 0323 e 0326, assinadas pela DIRPLAD e 2159 pela DIRPPG.
25 Definição adaptada do Manual de Elaboração de Relatórios do Controle Interno, da CGU, pág. 31.
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ordem cronológica  dos  documentos;  c)  implantar  um fluxo de  processos  no qual  seja  possível
segregar as funções inerentes aos abastecimentos e manutenções dos veículos, assim como atender
aos  princípios  administrativos,  sobretudo  da  eficiência  e  da  motivação,  conforme sugerido  nas
Imagens 4 e 5 deste relato; d) apurar as responsabilidades de todos os envolvidos pelas falhas nas
fases de execução, fiscalização, liquidação e pagamento à contratada e, se restar comprovado dano
ao erário, exigir a plena devolução.

03-  a)  implantar  um  sistema  de  gestão  da  frota,  capaz  de  permitir  o  correto  planejamento  e
mensuração dos custos com abastecimentos e manutenções; b) vedar que despesas relativas aos
veículos sejam realizadas sem o correto estudo de viabilidade, garantindo que veículos considerados
antieconômicos  tenham  a  destinação  prevista  em  Lei  e/ou  regulamento;  c)  apurar  as
responsabilidades  dos  servidores  envolvidos,  caso  comprovada  as  contratações  antieconômicas,
imotivadas ou ineficientes, e garantir a devolução do recurso público ao Tesouro.

04- idem recomendação 01.

4. Conclusões
Em face  dos  exames  realizados  nos  processos  de  fornecimento  de  combustíveis  e  serviços  de
manutenção veicular; e serviços de reprografia e concessão de espaço público, contratados pelo
Câmpus Cornélio Procópio da UTFPR, pôde-se concluir pela ocorrência de impropriedades. Diante
disso,  recomenda-se  tomar  todas  as  providências  para  a  correção  das  falhas  apontadas  nas
constatações, com eventual responsabilização dos agentes causadores.

É o relatório.
Curitiba, 09 de dezembro de 2015.

Fábio Marcelo Walter
Contador – CRC-063833-O6

Luiz Carlos Metz
Administrador

Sadi Daronch
Chefe da Auditoria Interna da UTFPR
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